
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2010900-29.2014.815.0000.
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Santa Rita.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Banco GMAC S.A..
ADVOGADO: Daniela Delai Rufato.
AGRAVADO: Maria da Guia Silva Nascimento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. CARTÓRIO DO DOMICÍLIO DO 
DEVEDOR. REQUISITO DESNECESSÁRIO. PRECEDENTE DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §1º-A, CPC. 
DECISÃO CASSADA. PROVIMENTO DO RECURSO.

Para constituição da mora não se exige notificação extrajudicial expedida por 
Cartório de Protesto da cidade que tem domicílio o devedor.

Vistos etc.

O Banco GMAC S.A.  interpõe Agravo de Instrumento contra a Decisão 
do Juízo da 4ª Vara da Comarca de Santa Rita, prolatada nos autos da Ação de 
Busca e Apreensão por ele ajuizada em face de Maria da Guia Silva Nascimento, 
que antes de analisar a liminar pleiteada determinou-lhe que  providenciasse  a 
notificação da  Demandada em Cartório  de Registro de Títulos e Documentos da 
Comarca em que esta reside, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da 
inicial.

Em suas razões, f. 02/09, alega que a notificação extrajudicial apresentada 
supre  as  exigências  do  provimento  nº  07/2007 da  Corregedoria  de Justiça  deste 
Estado, sendo apta à constituição da mora do devedor, bem como para instruir a 
Ação de  Busca  e  Apreensão por  ele  ajuizada,  visto  que  o Superior  Tribunal  de 
Justiça,  por  meio  da  Súmula  nº  72,  firmou  o  entendimento  de  que  para  a 
comprovação da mora do devedor é necessária apenas a notificação extrajudicial no 
seu domicílio, não exigindo o recebimento pessoal.

Sustenta que na ação de busca e apreensão a mora decorre da inadimplência 
da obrigação do devedor, devendo ser comprovada por carta registrada expedida por 
meio de cartório de Título e Documentos ou pelo protesto do título, sendo suficiente 
a entrega no endereço do devedor.

Pugna pela atribuição de efeito suspensivo e, no mérito, pelo provimento do 
Agravo para seja determinado o prosseguimento da Ação de Busca e Apreensão por 



ele ajuizada.

É o Relatório.

O Superior Tribunal de Justiça quando do exame do Recurso Especial 
Repetitivo nº1.184.570-MG1, firmou o entendimento de que é valida a notificação 
extrajudicial efetuada por Cartório de Títulos e Documentos de Comarca diversa da 
do domicílio do devedor.

Também é firme o entendimento daquela Corte Superior2 de que é 
desnecessária a notificação pessoal, bastando que seja entregue no endereço do 
devedor.

No presente caso, a notificação extrajudicial, expedida pelo Cartório de 
Títulos e Documentos de Camaragibe/Alagoas, f. 39, foi enviada à parte devedora 
para o endereço indicado no contrato, conforme consta no AR e no Certificado 
Digital, documentos de f. 40/41, motivo pelo qual, conforme o entendimento acima 
mencionado, é válida à constituição da mora, sendo desnecessária a emenda a inicial 
determinada pelo Juízo.

Posto isso, estando  a  Decisão  em  manifesto  confronto  com  a 
jurisprudência do STJ, dou provimento ao Agravo, nos termos do art. 557, § 1º, 
do CPC, para cassá-la  e determinar o prosseguimento da Ação de  Busca e 
Apreensão.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
DE AUTOMÓVEL COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS SITUADO EM 
COMARCA DIVERSA DA DO DOMICÍLIO DO DEVEDOR. VALIDADE. 1. A notificação 
extrajudicial realizada e entregue no endereço do devedor, por via postal e com aviso de 
recebimento, é válida quando realizada por Cartório de Títulos e Documentos de outra Comarca, 
mesmo que não seja aquele do domicílio do devedor. Precedentes. 2. Julgamento afetado à Segunda 
Seção com base no procedimento estabelecido pela Lei nº 11.672⁄2008 (Lei dos Recursos Repetitivos) 
e pela Resolução STJ nº 8⁄2008. 3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, 2ª Seção, j. em 09 de maio de 2012).
2AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. (...). AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO 
ENTREGUE NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. VALIDADE.  1. (...). 3. É perfeitamente válida, na 
alienação fiduciária, a comprovação da mora, mediante notificação extrajudicial promovida por 
meio de Cartório de Títulos e Documentos e entregue no domicílio do devedor, dispensada a sua 
notificação pessoal. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
505.413/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 08/03/2010


